
 

 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Jurídico Regional em Goiânia 

Rua 11, nº 250, 1º andar, Centro, Goiânia-GO 
CEP: 74.015-170 

 
OFÍCIO JURIRGO Nº 000011/2023                  Goiânia, 16 de Março de 2023. 
 
 
 Ao 
Dr. Leandro Almeida de Santana – OAB/GO 36.957 
Santana Administração Judicial – Eireli 
Administrador Judicial 
Endereço: Rua 05, n. 691, Qd. C-4, Lts. 16/19 – 52 – 54 – 56, Condomínio The Prime 
Tamandaré Office, Sala 1.413, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.115-060. Fones: (62) 
4104-1993/ (62) 98504-1993 
E-mail: leandrosantanaadvocacia.com.br / Leandro.admjud@gmail.com 
 
 
Assunto: Habilitação Administrativa de Crédito – Recuperação Judicial de  
 
MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL LTDA 
CNPJ sob o nº 09.535.606/0001-04 
MACHADO HOLDING LTDA 
CNPJ sob o nº 08.200.997/0001-35 
AZARIAS MACHADO NETO (Produtor Rural) 
CNPJ sob o nº 48.168.161/0001-15 
FREDERICO PEDROSA MACHADO (Produtor Rural) 
CNPJ sob nº 48.143.676/0001-60 
MAURO MACHADO GUIMARÃES NETO (Produtor Rural) 
CNPJ sob o nº 48.170.701/0001-03 
MARCIA PEDROSA MACHADO (Produtora Rural) 
CNPJ sob o nº 48.084.794/0001-45 
 
 
Processo n. 5761017-45.2022.8.09.0152 
1ª Vara Cível da Comarca de Uruaçu/GO 
 
 
Assunto:  Divergência Administrativa de Crédito - Recuperação Judicial de 

MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL 
LTDA, CNPJ 09.535.606/0001-04 e outros.  

     Processo nº 5761017-45.2022.8.09.0152 – 1ª Vara Cível da Comarca de 
Uruaçu.  

 Comunica divergência nos valores e classificação de crédito informado na 
recuperação judicial, constante da primeira relação de credores. 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

Senhor(a) Administrador(a) Judicial,  

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 

pública federal, criada pelo Decreto-Lei n. 759, de 12/08/1969, com personalidade jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, com seu Jurídico 

Regional sediado em Goiânia, à Rua 11, 250, 1º andar, Centro, CEP 74.015-170, endereço 

eletrônico: jurirgo@caixa.gov.br, onde receberá intimações, vem, em atenção ao Edital 

publicado no Diário da Justiça Eletrônico, conforme previsto no §1º do art. 7º da Lei 

11.101/2005, informar a Vossa Senhoria que o valor e classificação do crédito desta 

empresa pública noticiado no pedido de recuperação e constante da Primeira Relação de 

Credores, não está conforme os contratos firmados e não confere com o valor 

efetivamente devido na data do requerimento da recuperação (14/12/2022) e, por este 

motivo, apresenta, sua DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO, consoante informações a seguir: 

 

1. DOS CONTRATOS: 

 

MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL LTDA - CNPJ 
sob o nº 09.535.606/0001-04 

 

I - CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO 

 

I.1 - Cédula de Crédito Bancário de Limites Rotativos - 2512 003 741-6, firmado 

em 04/04/2022, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), com garantia de Aval prestada 

por Frederico Pedrosa Machado (CPF 976.090.051-34), Azarias Machado Neto (CPF 

157.945.121-72) e Marcia Pedrosa Machado (CPF 573.900.701-10), conforme contrato e 

termo de garantia anexos.  

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$99.954,75 (noventa e nove mil novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e 

cinco centavos), que deve ser incluído na classe dos credores QUIROGRAFÁRIOS.  

 



 

 

 

I.2 - Cédula de Crédito Bancário - Giro Caixa Empresarial – MGE - 

0.000.000.000.997.200, firmado em 17/09/2020, no valor de R$278.00,00 (duzentos e 

setenta e oito mil reais), com garantia de Aval prestada por Felipe Pedrosa Machado (CPF 

026.414.051-64), Azarias Machado Neto (CPF 157.945.121-72) e Marcia Pedrosa 

Machado (CPF 573.900.701-10), conforme contrato e termo de garantia anexos.  

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$89.054,22 (Oitenta e nove mil, cinquenta e quatro reais e vinte e dois centavos), que 

deve ser incluído na classe dos credores QUIROGRAFÁRIOS.  

 

II – CRÉDITO REMANESCENTE QUIROGRAFÁRIO – GARANTIA 

FIDUCIÁRIA PARCIAL  

 

II.1. Cédula de Crédito Bancário – Capital de Giro n° 

08.2512.737.0000136/65, firmado em 16/02/2022, no valor de R$ 7.500.000,00 (sete 

milhões e quinhentos mil reais), com garantias de Aval de Frederico Pedrosa Machado 

CPF n° 002.685.961-07, Azarias Machado Neto CPF n° 157.945.121-72 e Marcia 

Pedrosa Machado CPF n° 573.900.701-10 e de 30% do valor da operação por 

Cessão de direitos creditórios/ aplicação financeira prestada por Machado 

Transportadora e Logística Unipessoal LTDA, conforme contrato, termo de garantia e 

extrato de aplicação financeira anexos.  

 

 



 

 

 

 

A dívida posicionada para o dia 14/12/2022, conforme demonstrativo anexo, 

alcançava a soma de R$6.841.612,64 (seis milhões oitocentos e quarenta e um mil 

seiscentos e doze reais e sessenta e quatro centavos). 

 

No entanto, considerando que a dívida é parcialmente garantida por cessão 

fiduciária de aplicação financeira, portanto parte extraconcursal, e ante a inadimplência do 

contrato, a CAIXA realizou, nas datas de 26/01/2023 e 30/01/2023, a apropriação com 

amortização na dívida do contrato, nas quantias respectivamente de R$346.224,64 

(trezentos e quarenta e seis mil duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e quatro 

centavos), R$347.105,97 (trezentos e quarenta e sete mil cento e cinco reais e noventa 



 

 

 

e sete centavos) e R$1.697.617,34 (um milhão seiscentos e noventa e sete mil seiscentos e 

dezessete reais e trinta e quatro centavos). 

 

Portanto, levando em consideração que a Aplicação Financeira, cedida 

fiduciariamente à CAIXA, foi apropriada e amortizada no contrato, tal valor deve ser 

abatido do quadro de credores, reconhecendo-se a extraconcursalidade parcial da dívida, e 

submetido à recuperação judicial o valor remanescente, a ser inserido na Classe 

Quirografária, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, na monta de 

R$4.450.664,69 (quatro milhões quatrocentos e cinquenta mil seiscentos e sessenta e 

quatro reais e sessenta e nove centavos) para 14/12/2022. 

 

Acerca da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios de Depósitos/Aplicação 

Financeira, estes não estão sujeitos à Recuperação Judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, 

§3°, da Lei n. 11.101/2005.  

 

Cumpre salientar ainda, que conforme entendimento jurisprudencial, a natureza 

extraconcursal do crédito deve ser reconhecida apenas em relação ao montante garantido, 

razão pela qual eventual diferença deve ser habilitada na classe dos créditos 

quirografários. Vejamos:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR FIDUCIÁRIO. BENS DADOS EM 

GARANTIA. AVALIAÇÃO. SALDO CREDITÓRIO EXCEDENTE. 

QUIROGRAFÁRIO. 1. Impositivo o conhecimento do recurso, porquanto a 

decisão recorrida não se trata de despacho de mero expediente, que impulsiona 

o feito, mas tem conteúdo decisório, porque determinou que os bens dados em 

garantida por alienação fiduciária fossem avaliados para proceder à adequada 

classificação creditória, o que implica inclusão do crédito bancário no 

processo de recuperação judicial, na parte que configurar crédito excedente. 2. 

A regra do § 3º, do art. 49, trata-se de exceção prevista em relação aos créditos 

que não podem ser atingidos pela recuperação judicial, excluindo, no caso sub 

judice, o credor fiduciário da execução concursal. Esse regramento deve ser 

interpretado de forma restritiva, para proteger apenas a propriedade fiduciária, 

sem alcançar o saldo excedente do crédito. 3. Escorreita a decisão singular 



 

 

 

ao determinar a avaliação dos bens dados em garantia, pois somente 

assim será possível apurar o saldo do crédito bancário, pois sendo este 

sendo superior ao valor dos bens dados em garantia, ou seja, se os bens 

gravados não foram suficientes para o pagamento integral do crédito 

garantido, o saldo remanescente será classificado como crédito 

quirografário (cf. art. 83, incisos II e VI, “b”, e § 1º, da Lei nº 11.101/05). 

AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-GO - AI: 05404980920198090000 GOIÂNIA, Relator: Des(a). WILSON 

SAFATLE FAIAD, Data de Julgamento: 15/03/2021, 3ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: DJ de 15/03/2021) 

 

II.2. Cédula de Crédito Bancário – Conta Garantia CAIXA n° 2512 003 2017-0, 

firmado em 30/05/2022, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), com garantia 

de Aval de Frederico Pedrosa Machado com o CPF n° 002.685.961-07, Azarias Machado 

Neto com o CPF n° 157.945.121-72 e Marcia Pedrosa Machado sob CPF n° 573.900.701-

10 e com garantia de Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira de 10% do valor da 

operação, prestada por Machado Transportadora e Logística Unipessoal LTDA, conforme 

contrato e termo de garantia anexos.  

 

 



 

 

 

A dívida posicionada para o dia 14/12/2022, conforme demonstrativo anexo, 

alcançava a soma de R$1.020.787,86 (um milhão, vinte mil, setecentos e oitenta e sete 

reais e oitenta e seis centavos). 

 

No entanto, considerando que a dívida é parcialmente garantida por cessão 

fiduciária de aplicação financeira, portanto parte extraconcursal, e ante a inadimplência do 

contrato, a CAIXA já realizou, na data de 13/02/2023, a apropriação com amortização na 

dívida do contrato, na quantia de R$106.933,63 (cento e seis mil novecentos e trinta e 

três reais e sessenta e três centavos). 

 

Portanto, levando em consideração que a Aplicação Financeira, cedida 

fiduciariamente à CAIXA, foi apropriada e amortizada no contrato, tal valor deve ser 

abatido do quadro de credores, reconhecendo-se a extraconcursalidade parcial da dívida, e 

submetido à recuperação judicial o valor remanescente, a ser inserido na Classe 

Quirografária, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, na monta de 

R$913.854,23 (novecentos e treze mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e três 

centavos) para 14/12/2022. 

 

Acerca da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios de Depósitos/Aplicação 

Financeira, estes não estão sujeitos à Recuperação Judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, 

§3°, da Lei n. 11.101/2005.  

 

Cumpre salientar ainda, que conforme entendimento jurisprudencial, a natureza 

extraconcursal do crédito deve ser reconhecida apenas em relação ao montante garantido, 

razão pela qual eventual diferença deve ser habilitada na classe dos créditos 

quirografários. Vejamos:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR FIDUCIÁRIO. BENS DADOS EM 

GARANTIA. AVALIAÇÃO. SALDO CREDITÓRIO EXCEDENTE. 

QUIROGRAFÁRIO. 1. Impositivo o conhecimento do recurso, porquanto a 

decisão recorrida não se trata de despacho de mero expediente, que impulsiona 

o feito, mas tem conteúdo decisório, porque determinou que os bens dados em 

garantida por alienação fiduciária fossem avaliados para proceder à adequada 



 

 

 

classificação creditória, o que implica inclusão do crédito bancário no 

processo de recuperação judicial, na parte que configurar crédito excedente. 2. 

A regra do § 3º, do art. 49, trata-se de exceção prevista em relação aos créditos 

que não podem ser atingidos pela recuperação judicial, excluindo, no caso sub 

judice, o credor fiduciário da execução concursal. Esse regramento deve ser 

interpretado de forma restritiva, para proteger apenas a propriedade fiduciária, 

sem alcançar o saldo excedente do crédito. 3. Escorreita a decisão singular 

ao determinar a avaliação dos bens dados em garantia, pois somente 

assim será possível apurar o saldo do crédito bancário, pois sendo este 

sendo superior ao valor dos bens dados em garantia, ou seja, se os bens 

gravados não foram suficientes para o pagamento integral do crédito 

garantido, o saldo remanescente será classificado como crédito 

quirografário (cf. art. 83, incisos II e VI, “b”, e § 1º, da Lei nº 11.101/05). 

AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-GO - AI: 05404980920198090000 GOIÂNIA, Relator: Des(a). WILSON 

SAFATLE FAIAD, Data de Julgamento: 15/03/2021, 3ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: DJ de 15/03/2021) 

 

III – DOS CRÉDITOS NÃO SUJEITOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ao 
teor do que dispõe o art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005. 
 

III.1. Cédula de Crédito Bancário – Crédito Especial Empresa – Grandes 

Corporações – Investimento – Operação Balcão - 08.2512.777.0000001-04, firmado em 

30/07/2020, no valor de R$ 4.312.000,00 (quatro milhões, trezentos e doze mil reais),  e 

Termo de Aditamento à cédula de Crédito Bancário firmada em 23/08/2021, com garantia 

de Aval de Felipe Pedrosa Machado, CPF 026.414.051-64, 95,89% de Alienação 

Fiduciária de Veículos e 29,11% de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios/Aplicação Financeira, conforme instrumentos de contrato e termo de 

garantia anexos: 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$2.574.737,99 (dois milhões quinhentos e setenta e quatro mil setecentos e trinta e 

sete reais e noventa e nove centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Veículos e Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira, alcançando 100% da dívida 

garantida fiduciariamente.  

 

Dessa feita, ante a inadimplência do contrato, a CAIXA realizou, nas datas de 

31/01/2023, 02/02/2023 e 07/02/2023, a apropriação parcial com amortização no contrato 

da aplicação financeira cedida fiduciariamente a esta empresa pública, nas quantias 

respectivamente de R$119.641,19 (centro e dezenove mil seiscentos e quarenta e um reais 

e dezenove centavos), R$1.106.905,69 (um milhão, cento e seis mil, novecentos e cinco 

reais e sessenta e nove reais) e R$434,26 (quatrocentos e trinta e quatro reais e vinte e 

seis centavos). 

 

Portanto, a dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e 
demonstrativos anexos é do valor de R$1.347,756,85 (um milhão, trezentos e quarenta e 



 

 

 

sete mil, setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e cinco centavos) para a data de 
14/12/2022. 

 

III.2. Crédito Especial Empresa – MGE operação 737 n° 

08.2512.737.0000166/80, firmado em 21/09/2022, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais), com garantia de Aval de Frederico Pedrosa Machado (CPF 

002.685.961-07), Azarias Machado Neto (CPF 157.945.121-72) e Marcia Pedrosa 

Machado (CPF 573.900.701-10) e como Fiduciante Machado Transportadora e Logística 

Unipessoal LTDA (CPJ 09.535.606/0001-04). Conta com 26,75% de garantia de Cessão 

Fiduciária de Direitos Creditórios/Aplicação Financeira e 73,25% de Alienação Fiduciária 

de Imóvel, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos, alcançando 

100% de garantia fiduciária: 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$2.023.049,26 (dois milhões vinte e três mil, quarenta e nove reais e vinte e seis 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3°, 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Imóvel e Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira, alcançando 100% da dívida garantida 

fiduciariamente.  

 

Inclusive, informa que ante a inadimplência do contrato, a CAIXA realizou, na data 

de 18/01/2023, 31/01/2023 e 02/02/2023, a apropriação parcial com amortização no 

contrato, nas quantias respectivamente de R$31.160,70, R$31.160,70 e R$522.679,43, 

sendo as duas últimas decorrentes da utilização de aplicações financeiras cedidas 

fiduciariamente a esta empresa pública, direito contratualmente previsto e com 

fundamento na Lei de Regência. 

 

Portanto, a dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e 
demonstrativos anexos é do valor de R$1.469.049,48 (um milhão, quatrocentos e sessenta 
e nove mil, quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos) para 14/12/2022. 

 

III.3 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000005-60, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato anexo: 

 



 

 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3°, 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Veículos. 

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 
anexos é do valor de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 
e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 



 

 

 

III.4 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000003-06, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos: 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 



 

 

 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta como crédito extraconcursal, uma vez 

que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de Veículos.  

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 
anexos é do valor de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 
e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 

 

III.5 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000004-89, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos: 



 

 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, crédito extraconcursal, 

uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de Veículos. 



 

 

 

 

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 

anexos é do valor de R$ 143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 

e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 

 
4. CONCLUSÃO 

  

Portanto, a CAIXA solicita a exclusão do crédito não sujeito à Recuperação 

Judicial da Relação de Credores, na qual deverá constar apenas o valor de 

R$5.553.527,89 (cinco milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e 

sete reais e oitenta e nove centavos), na classe dos créditos quirografários:  

 

 Total do crédito não sujeito à Recuperação Judicial: R$5.745.668,72 (cinco 

milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e oito reais e 

setenta e dois centavos), posição para 14/12/2022. 

 

 Total do crédito quirografário: R$5.553.527,89 (cinco milhões, quinhentos e 

cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e sete reais e oitenta e nove centavos), 

atualizado até a data do protocolo da Recuperação Judicial em 14/12/2022. 

 

Colocamo-nos à disposição para outras informações ou esclarecimentos 

eventualmente considerados necessários por Vossa Senhoria, na Rua 11, n. 250, 1º andar, 

Centro, Goiânia, CEP 74.015-170, telefones 62 3612-1800 e 62 99263-7480, ou pelo 

seguinte endereço eletrônico:  jurirgo@caixa.gov.br. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Allinny Gracielly de Oliveira Alves 

ADVOGADA CAIXA - OAB/GO 27.281 





































































































 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Jurídico Regional em Goiânia 
Rua 11, nº 250, 1º andar, Centro, Goiânia-GO 

CEP: 74.015-170 
 
OFÍCIO JURIRGO Nº 000018/2023                  Goiânia, 28 de abril de 2023. 
 
 
  
Ao 
Dr. Leandro Almeida de Santana – OAB/GO 36.957 
Santana Administração Judicial – Eireli 
Administrador Judicial 
Endereço: Rua 05, n. 691, Qd. C-4, Lts. 16/19 – 52 – 54 – 56, Condomínio The Prime 
Tamandaré Office, Sala 1.413, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.115-060. Fones: (62) 
4104-1993/ (62) 98504-1993 
E-mail: leandrosantanaadvocacia.com.br / Leandro.admjud@gmail.com 
 
 
Assunto: Complementa Habilitação Administrativa de Crédito – Recuperação Judicial 

de  
 
AZARIAS MACHADO NETO (Produtor Rural) 

CNPJ sob o nº 48.168.161/0001-15 

MARCIA PEDROSA MACHADO (Produtora Rural) 
CNPJ sob o nº 48.084.794/0001-45 
 
e outros 
 
Processo n. 5761017-45.2022.8.09.0152 
1ª Vara Cível da Comarca de Uruaçu/GO 
 
 
 
 
Assunto:  Divergência Administrativa de Crédito - Recuperação Judicial de 

MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL 
LTDA, CNPJ 09.535.606/0001-04 e OUTROS.  

     Processo nº 5761017-45.2022.8.09.0152 – 1ª Vara Cível da Comarca de 
Uruaçu.  

 Comunica COMPLEMENTAÇÃO à divergência nos valores e 
classificação de crédito informado na recuperação judicial, constante da 
primeira relação de credores. 

 
 

Senhor(a) Administrador(a) Judicial,  

 



 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 

pública federal, criada pelo Decreto-Lei n. 759, de 12/08/1969, com personalidade jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, com seu Jurídico 

Regional sediado em Goiânia, à Rua 11, 250, 1º andar, Centro, CEP 74.015-170, endereço 

eletrônico: jurirgo@caixa.gov.br, onde receberá intimações, vem, em atenção ao Edital 

publicado no Diário da Justiça Eletrônico, conforme previsto no §1º do art. 7º da Lei 

11.101/2005, informar a Vossa Senhoria que o valor e classificação do crédito desta 

empresa pública noticiado no pedido de recuperação e constante da Primeira Relação de 

Credores, não está conforme os contratos firmados e não confere com o valor 

efetivamente devido na data do requerimento da recuperação (14/12/2022) e, por este 

motivo, apresenta, sua DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO COMPLEMENTAR, 

consoante informações a seguir: 

 

1. DOS CONTRATOS: 

 

Esta empresa pública apresentou tempestivamente a esse I. Administrador 

Judicial (AJ) sua divergência de crédito referente a todas as pessoas jurídicas 

indicadas na decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial 

epigrafada. 

 

Posteriormente, entretanto, recebeu desse AJ, em uma de suas agências, cartas 

dando notícia do deferimento do processamento da recuperação judicial quanto aos 

produtores rurais AZARIAS MACHADO NETO e MARCIA PEDROSA 

MACHADO.  

 

Embora não tenha havido indicação dos respectivos CPFs das referidas pessoas 

físicas, havendo dúvidas desta empresa pública quanto a realmente estarem estas, e 

demais produtores rurais citados no Edital, englobadas na recuperação judicial, para 

não haver prejuízo à CAIXA informa EM COMPLEMENTO à divergência já 

apresentada, que os seguintes PRODUTORES RURAIS possuem também contratos 

firmados com esta instituição financeira, cujos contratos e respectivos créditos/saldos 

devedores para a data do pedido de recuperação judicial, passa a indicar: 

 

 



 
 

AZARIAS MACHADO NETO 

 

Contrato                       Posição 14/12/2022 (R$) 

 

000009925134000889 969.282,47 

000009925142378496 1.641.595,24 

000009925143550592 1.350.311,09 

000009925143550673 179.755,05 

000009925146182499 5.049.549,75 

000009925171908600 5.465.849,72 

TOTAL       14.656.343,32 

 

I – CRÉDITO COM GARANTIA REAL 

 

I.1 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria – 109072/0952/2022, 

firmado em 24/03/2022, no valor de R$1.380.000,00 (um milhão, trezentos e oitenta mil 

reais), com garantia de Hipoteca e Penhor cedular, conforme contrato e termo de garantia 

anexos.  

 

 



 

 

 



 
Importa esclarecer quanto a esta Cédula de Crédito Pignoratícia e Hipotecária, 

conforme itens abaixo colacionados, está vinculada a dois empreendimentos, de sorte que 

no sistema da CAIXA gerou dois números de contrato diversos, quais sejam, 1.405.505 e 

1.405.506, demonstrativos com esta numeração em anexo. 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$ 1.350.311,09 (000009925143550592) e R$179.755,05 (000009925143550673), que 

deve ser incluído na classe dos credores COM GARANTIAL REAL. 

 

I.2 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria – 1340008/0952/2021, 

firmado em 20/08/2021, no valor de R$1.030.000,00 (um milhão e trinta mil reais), com 

garantia de Hipoteca e Penhor Cedular, conforme contrato e termo de garantia anexos. 

 



 

 



 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$969.282,47 (novecentos e sessenta e nove mil duzentos e oitenta e dois reais e 

quarenta e sete centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM 

GARANTIAL REAL. 



 
 

I.3 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria –1423784/0952/2022, 

firmado em 24/02/2022, no valor de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 

com garantia de Hipoteca e Penhor Cedular, conforme contrato e termo de garantia 

anexos. 

 

 

.  



 

 

 

 O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$1.641.595,24 (um milhão seiscentos e quarenta e um mil quinhentos e noventa e 



 
cinco reais e vinte e quatro centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM 

GARANTIAL REAL. 

 

I.4 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria –1461824/0952/2022, 

firmado em 10/05/2022, no valor de R$4.717.500,00 (quatro milhões, setecentos e 

dezessete mil e quinhentos reais), com garantia de Penhor Cedular de Máquinas, conforme 

contrato e termo de garantia anexos. 

 

 



 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$5.049.549,75 (cinco milhões quarenta e nova mil quinhentos e quarenta e nove reais 

e setenta e cinco centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM 

GARANTIAL REAL. 

 

I.5 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria –1719086/0952/2022, 

firmado em 15/09/2022, no valor de R$5.326.725,50 (cinco milhões trezentos e vinte e 

seis mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos), com garantia de Hipoteca, 

conforme contrato e aditivo anexos. 

 

 



 

 



 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$5.465.849,72 (cinco milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil oitocentos e 

quarenta e nove reais e setenta e dois centavos), que deve ser incluído na classe dos 

credores COM GARANTIAL REAL. 

 

MARCIA PEDROSA MACHADO 

 

Contrato   Posição 14/12/2022 (RS) 

000009925133130452 940.873,98 

000009925146734106 5.020.844,28 



 
000009925166647101 1.564.746,80 

TOTAL    7.526.465,06 

 

I.1 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria –1331304/0952/2021, 

firmado em 30/07/2022, no valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), com garantia 

de Hipoteca e Penhor Cedular de Animais, conforme contrato e termo de garantia anexos 

 

 

 



 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado para o 

dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante de 

R$940.873,98 (novecentos e quarenta mil oitocentos e setenta e três reais e noventa e oito 

centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM GARANTIAL REAL. 

 

I.2 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria – 1467341/0952/2022, 

firmado em 18/05/2022, no valor de R$4.717.5000,00 (quatro milhões, setecentos e 

dezessete mil e quinhentos reais), com garantia de Penhor Cedular de Máquinas, conforme 

contrato e termo de garantia anexos. 



 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$5.020.844,28 (cinco milhões, vinte mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 

oito centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM GARANTIAL REAL. 

 

I.3 - Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecaria – 1666471/0952/2022, 

firmado em 18/08/2022, no valor de R$1.500.00,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 

com garantia de Hipoteca e Penhor Cedular de Animais, conforme contrato e termo de 

garantia anexos. 

 



 

 

 



 
O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$1.564.746,80 (um milhão quinhentos e sessenta e quatro mil setecentos e quarenta e 

seis reais e oitenta centavos), que deve ser incluído na classe dos credores COM 

GARANTIAL REAL. 

 

4. CONCLUSÃO 

  

 

Total do crédito devido à CAIXA complementado pela presente: 

 

COM GARANTIAL REAL: R$22.182.808,38 (vinte e dois milhões, cento e oitenta e 

dois mil, oitocentos e oito reais e trinta e oito centavos), atualizado até a data do 

protocolo da Recuperação Judicial em 14/12/2022. 

 

Colocamo-nos à disposição para outras informações ou esclarecimentos 

eventualmente considerados necessários por Vossa Senhoria, na Rua 11, n. 250, 8º andar, 

Centro, Goiânia, CEP 74.015-170, telefones 62 3612-1800 e 62 99263-7480, ou pelo 

seguinte endereço eletrônico:  jurirgo@caixa.gov.br. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Allinny Gracielly de Oliveira Alves 

ADVOGADA CAIXA - OAB/GO 27.281 













































































































































































































































































































































































































































































Extrato Mensal de Fundos de Investimento
Dezembro/2022

Data de emissão: 07/02/2023

Administradora

Caixa Econômica Federal 

Endereço

SBS - Quadra 4 - Lotes 3/4 Brasília - DF 

CNPJ da Administradora

00.360.305/0001-04 

Investidor

MACHADO LOCACAO DE VEICULOS LTDA  

CPF/CNPJ

09.535.606/0001-04 

Resumo da Movimentação

Aplicações 0,00

Resgate em Trânsito 0,00

Taxa operacional 0,00

Rendimento Bruto no Mês 45.836,53C

Dados da Tributação

Tipo de fundo: Renda Fixa (6800) Renda Variável (6813)

IR 0,00 0,00

Rentabilidade

No Mês

(%)

No Ano

(%)

Cota em:

30/11/2022

Cota em:

30/12/2022

Movimentação por Fundo

Conta 2512.0003.000000000741-6 Aplicações Resgates Saldo Bruto Rentab. Mês

Movimentação Detalhada

Conta       2512.0003.000000000741-6

NAO EXISTEM LANCAMENTOS P/ O PERIODO

Saldo Bruto Anterior 4.234.870,85C

Resgates 0,00

Eventos 0,00

Saldo Bruto Atual 4.280.707,38C

Rend. Base Trib. 0,00 0,00

IOF 0,00 0,00

SIGMA DI 1,08 12,19 2,928694 2,960393

SIGMA DI 0,00 0,00 4.280.707,38C 45.836,53C

Código Fundo CNPJ do Fundo
5171 CAIXA FIC SIGMA REF DI 10.731.794/0001-17

SIART https://siart.caixa/siart/SiartController/extrato/extrato_mensal_fundo2

1 of 2 07/02/2023 18:33



Informações ao Cotista

Serviço de Atendimento ao Cotista

SAC Caixa:

0800-726-0101

Ouvidoria:

0800-725-7474

Endereço para Correspondência:
Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 

Endereço Eletrônico:
http://fale-conosco.caixa.gov.br/wps/portal/faleconosco 

SIART https://siart.caixa/siart/SiartController/extrato/extrato_mensal_fundo2

2 of 2 07/02/2023 18:33



 

 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Jurídico Regional em Goiânia 

Rua 11, nº 250, 1º andar, Centro, Goiânia-GO 
CEP: 74.015-170 

 
OFÍCIO JURIRGO Nº 000011/2023                  Goiânia, 16 de Março de 2023. 
 
 
 Ao 
Dr. Leandro Almeida de Santana – OAB/GO 36.957 
Santana Administração Judicial – Eireli 
Administrador Judicial 
Endereço: Rua 05, n. 691, Qd. C-4, Lts. 16/19 – 52 – 54 – 56, Condomínio The Prime 
Tamandaré Office, Sala 1.413, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.115-060. Fones: (62) 
4104-1993/ (62) 98504-1993 
E-mail: leandrosantanaadvocacia.com.br / Leandro.admjud@gmail.com 
 
 
Assunto: Habilitação Administrativa de Crédito – Recuperação Judicial de  
 
MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL LTDA 
CNPJ sob o nº 09.535.606/0001-04 
MACHADO HOLDING LTDA 
CNPJ sob o nº 08.200.997/0001-35 
AZARIAS MACHADO NETO (Produtor Rural) 
CNPJ sob o nº 48.168.161/0001-15 
FREDERICO PEDROSA MACHADO (Produtor Rural) 
CNPJ sob nº 48.143.676/0001-60 
MAURO MACHADO GUIMARÃES NETO (Produtor Rural) 
CNPJ sob o nº 48.170.701/0001-03 
MARCIA PEDROSA MACHADO (Produtora Rural) 
CNPJ sob o nº 48.084.794/0001-45 
 
 
Processo n. 5761017-45.2022.8.09.0152 
1ª Vara Cível da Comarca de Uruaçu/GO 
 
 
Assunto:  Divergência Administrativa de Crédito - Recuperação Judicial de 

MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL 
LTDA, CNPJ 09.535.606/0001-04 e outros.  

     Processo nº 5761017-45.2022.8.09.0152 – 1ª Vara Cível da Comarca de 
Uruaçu.  

 Comunica divergência nos valores e classificação de crédito informado na 
recuperação judicial, constante da primeira relação de credores. 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

Senhor(a) Administrador(a) Judicial,  

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 

pública federal, criada pelo Decreto-Lei n. 759, de 12/08/1969, com personalidade jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, com seu Jurídico 

Regional sediado em Goiânia, à Rua 11, 250, 1º andar, Centro, CEP 74.015-170, endereço 

eletrônico: jurirgo@caixa.gov.br, onde receberá intimações, vem, em atenção ao Edital 

publicado no Diário da Justiça Eletrônico, conforme previsto no §1º do art. 7º da Lei 

11.101/2005, informar a Vossa Senhoria que o valor e classificação do crédito desta 

empresa pública noticiado no pedido de recuperação e constante da Primeira Relação de 

Credores, não está conforme os contratos firmados e não confere com o valor 

efetivamente devido na data do requerimento da recuperação (14/12/2022) e, por este 

motivo, apresenta, sua DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO, consoante informações a seguir: 

 

1. DOS CONTRATOS: 

 

MACHADO TRANSPORTADORA E LOGÍSTICA UNIPESSOAL LTDA - CNPJ 
sob o nº 09.535.606/0001-04 

 

I - CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO 

 

I.1 - Cédula de Crédito Bancário de Limites Rotativos - 2512 003 741-6, firmado 

em 04/04/2022, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), com garantia de Aval prestada 

por Frederico Pedrosa Machado (CPF 976.090.051-34), Azarias Machado Neto (CPF 

157.945.121-72) e Marcia Pedrosa Machado (CPF 573.900.701-10), conforme contrato e 

termo de garantia anexos.  

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$99.954,75 (noventa e nove mil novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e 

cinco centavos), que deve ser incluído na classe dos credores QUIROGRAFÁRIOS.  

 



 

 

 

I.2 - Cédula de Crédito Bancário - Giro Caixa Empresarial – MGE - 

0.000.000.000.997.200, firmado em 17/09/2020, no valor de R$278.00,00 (duzentos e 

setenta e oito mil reais), com garantia de Aval prestada por Felipe Pedrosa Machado (CPF 

026.414.051-64), Azarias Machado Neto (CPF 157.945.121-72) e Marcia Pedrosa 

Machado (CPF 573.900.701-10), conforme contrato e termo de garantia anexos.  

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfaz o montante 

de R$89.054,22 (Oitenta e nove mil, cinquenta e quatro reais e vinte e dois centavos), que 

deve ser incluído na classe dos credores QUIROGRAFÁRIOS.  

 

II – CRÉDITO REMANESCENTE QUIROGRAFÁRIO – GARANTIA 

FIDUCIÁRIA PARCIAL  

 

II.1. Cédula de Crédito Bancário – Capital de Giro n° 

08.2512.737.0000136/65, firmado em 16/02/2022, no valor de R$ 7.500.000,00 (sete 

milhões e quinhentos mil reais), com garantias de Aval de Frederico Pedrosa Machado 

CPF n° 002.685.961-07, Azarias Machado Neto CPF n° 157.945.121-72 e Marcia 

Pedrosa Machado CPF n° 573.900.701-10 e de 30% do valor da operação por 

Cessão de direitos creditórios/ aplicação financeira prestada por Machado 

Transportadora e Logística Unipessoal LTDA, conforme contrato, termo de garantia e 

extrato de aplicação financeira anexos.  

 

 



 

 

 

 

A dívida posicionada para o dia 14/12/2022, conforme demonstrativo anexo, 

alcançava a soma de R$6.841.612,64 (seis milhões oitocentos e quarenta e um mil 

seiscentos e doze reais e sessenta e quatro centavos). 

 

No entanto, considerando que a dívida é parcialmente garantida por cessão 

fiduciária de aplicação financeira, portanto parte extraconcursal, e ante a inadimplência do 

contrato, a CAIXA realizou, nas datas de 26/01/2023 e 30/01/2023, a apropriação com 

amortização na dívida do contrato, nas quantias respectivamente de R$346.224,64 

(trezentos e quarenta e seis mil duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e quatro 

centavos), R$347.105,97 (trezentos e quarenta e sete mil cento e cinco reais e noventa 



 

 

 

e sete centavos) e R$1.697.617,34 (um milhão seiscentos e noventa e sete mil seiscentos e 

dezessete reais e trinta e quatro centavos). 

 

Portanto, levando em consideração que a Aplicação Financeira, cedida 

fiduciariamente à CAIXA, foi apropriada e amortizada no contrato, tal valor deve ser 

abatido do quadro de credores, reconhecendo-se a extraconcursalidade parcial da dívida, e 

submetido à recuperação judicial o valor remanescente, a ser inserido na Classe 

Quirografária, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, na monta de 

R$4.450.664,69 (quatro milhões quatrocentos e cinquenta mil seiscentos e sessenta e 

quatro reais e sessenta e nove centavos) para 14/12/2022. 

 

Acerca da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios de Depósitos/Aplicação 

Financeira, estes não estão sujeitos à Recuperação Judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, 

§3°, da Lei n. 11.101/2005.  

 

Cumpre salientar ainda, que conforme entendimento jurisprudencial, a natureza 

extraconcursal do crédito deve ser reconhecida apenas em relação ao montante garantido, 

razão pela qual eventual diferença deve ser habilitada na classe dos créditos 

quirografários. Vejamos:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR FIDUCIÁRIO. BENS DADOS EM 

GARANTIA. AVALIAÇÃO. SALDO CREDITÓRIO EXCEDENTE. 

QUIROGRAFÁRIO. 1. Impositivo o conhecimento do recurso, porquanto a 

decisão recorrida não se trata de despacho de mero expediente, que impulsiona 

o feito, mas tem conteúdo decisório, porque determinou que os bens dados em 

garantida por alienação fiduciária fossem avaliados para proceder à adequada 

classificação creditória, o que implica inclusão do crédito bancário no 

processo de recuperação judicial, na parte que configurar crédito excedente. 2. 

A regra do § 3º, do art. 49, trata-se de exceção prevista em relação aos créditos 

que não podem ser atingidos pela recuperação judicial, excluindo, no caso sub 

judice, o credor fiduciário da execução concursal. Esse regramento deve ser 

interpretado de forma restritiva, para proteger apenas a propriedade fiduciária, 

sem alcançar o saldo excedente do crédito. 3. Escorreita a decisão singular 



 

 

 

ao determinar a avaliação dos bens dados em garantia, pois somente 

assim será possível apurar o saldo do crédito bancário, pois sendo este 

sendo superior ao valor dos bens dados em garantia, ou seja, se os bens 

gravados não foram suficientes para o pagamento integral do crédito 

garantido, o saldo remanescente será classificado como crédito 

quirografário (cf. art. 83, incisos II e VI, “b”, e § 1º, da Lei nº 11.101/05). 

AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-GO - AI: 05404980920198090000 GOIÂNIA, Relator: Des(a). WILSON 

SAFATLE FAIAD, Data de Julgamento: 15/03/2021, 3ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: DJ de 15/03/2021) 

 

II.2. Cédula de Crédito Bancário – Conta Garantia CAIXA n° 2512 003 2017-0, 

firmado em 30/05/2022, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), com garantia 

de Aval de Frederico Pedrosa Machado com o CPF n° 002.685.961-07, Azarias Machado 

Neto com o CPF n° 157.945.121-72 e Marcia Pedrosa Machado sob CPF n° 573.900.701-

10 e com garantia de Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira de 10% do valor da 

operação, prestada por Machado Transportadora e Logística Unipessoal LTDA, conforme 

contrato e termo de garantia anexos.  

 

 



 

 

 

A dívida posicionada para o dia 14/12/2022, conforme demonstrativo anexo, 

alcançava a soma de R$1.020.787,86 (um milhão, vinte mil, setecentos e oitenta e sete 

reais e oitenta e seis centavos). 

 

No entanto, considerando que a dívida é parcialmente garantida por cessão 

fiduciária de aplicação financeira, portanto parte extraconcursal, e ante a inadimplência do 

contrato, a CAIXA já realizou, na data de 13/02/2023, a apropriação com amortização na 

dívida do contrato, na quantia de R$106.933,63 (cento e seis mil novecentos e trinta e 

três reais e sessenta e três centavos). 

 

Portanto, levando em consideração que a Aplicação Financeira, cedida 

fiduciariamente à CAIXA, foi apropriada e amortizada no contrato, tal valor deve ser 

abatido do quadro de credores, reconhecendo-se a extraconcursalidade parcial da dívida, e 

submetido à recuperação judicial o valor remanescente, a ser inserido na Classe 

Quirografária, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, na monta de 

R$913.854,23 (novecentos e treze mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e três 

centavos) para 14/12/2022. 

 

Acerca da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios de Depósitos/Aplicação 

Financeira, estes não estão sujeitos à Recuperação Judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, 

§3°, da Lei n. 11.101/2005.  

 

Cumpre salientar ainda, que conforme entendimento jurisprudencial, a natureza 

extraconcursal do crédito deve ser reconhecida apenas em relação ao montante garantido, 

razão pela qual eventual diferença deve ser habilitada na classe dos créditos 

quirografários. Vejamos:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR FIDUCIÁRIO. BENS DADOS EM 

GARANTIA. AVALIAÇÃO. SALDO CREDITÓRIO EXCEDENTE. 

QUIROGRAFÁRIO. 1. Impositivo o conhecimento do recurso, porquanto a 

decisão recorrida não se trata de despacho de mero expediente, que impulsiona 

o feito, mas tem conteúdo decisório, porque determinou que os bens dados em 

garantida por alienação fiduciária fossem avaliados para proceder à adequada 



 

 

 

classificação creditória, o que implica inclusão do crédito bancário no 

processo de recuperação judicial, na parte que configurar crédito excedente. 2. 

A regra do § 3º, do art. 49, trata-se de exceção prevista em relação aos créditos 

que não podem ser atingidos pela recuperação judicial, excluindo, no caso sub 

judice, o credor fiduciário da execução concursal. Esse regramento deve ser 

interpretado de forma restritiva, para proteger apenas a propriedade fiduciária, 

sem alcançar o saldo excedente do crédito. 3. Escorreita a decisão singular 

ao determinar a avaliação dos bens dados em garantia, pois somente 

assim será possível apurar o saldo do crédito bancário, pois sendo este 

sendo superior ao valor dos bens dados em garantia, ou seja, se os bens 

gravados não foram suficientes para o pagamento integral do crédito 

garantido, o saldo remanescente será classificado como crédito 

quirografário (cf. art. 83, incisos II e VI, “b”, e § 1º, da Lei nº 11.101/05). 

AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-GO - AI: 05404980920198090000 GOIÂNIA, Relator: Des(a). WILSON 

SAFATLE FAIAD, Data de Julgamento: 15/03/2021, 3ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: DJ de 15/03/2021) 

 

III – DOS CRÉDITOS NÃO SUJEITOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ao 
teor do que dispõe o art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005. 
 

III.1. Cédula de Crédito Bancário – Crédito Especial Empresa – Grandes 

Corporações – Investimento – Operação Balcão - 08.2512.777.0000001-04, firmado em 

30/07/2020, no valor de R$ 4.312.000,00 (quatro milhões, trezentos e doze mil reais),  e 

Termo de Aditamento à cédula de Crédito Bancário firmada em 23/08/2021, com garantia 

de Aval de Felipe Pedrosa Machado, CPF 026.414.051-64, 95,89% de Alienação 

Fiduciária de Veículos e 29,11% de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios/Aplicação Financeira, conforme instrumentos de contrato e termo de 

garantia anexos: 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$2.574.737,99 (dois milhões quinhentos e setenta e quatro mil setecentos e trinta e 

sete reais e noventa e nove centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Veículos e Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira, alcançando 100% da dívida 

garantida fiduciariamente.  

 

Dessa feita, ante a inadimplência do contrato, a CAIXA realizou, nas datas de 

31/01/2023, 02/02/2023 e 07/02/2023, a apropriação parcial com amortização no contrato 

da aplicação financeira cedida fiduciariamente a esta empresa pública, nas quantias 

respectivamente de R$119.641,19 (centro e dezenove mil seiscentos e quarenta e um reais 

e dezenove centavos), R$1.106.905,69 (um milhão, cento e seis mil, novecentos e cinco 

reais e sessenta e nove reais) e R$434,26 (quatrocentos e trinta e quatro reais e vinte e 

seis centavos). 

 

Portanto, a dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e 
demonstrativos anexos é do valor de R$1.347,756,85 (um milhão, trezentos e quarenta e 



 

 

 

sete mil, setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e cinco centavos) para a data de 
14/12/2022. 

 

III.2. Crédito Especial Empresa – MGE operação 737 n° 

08.2512.737.0000166/80, firmado em 21/09/2022, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais), com garantia de Aval de Frederico Pedrosa Machado (CPF 

002.685.961-07), Azarias Machado Neto (CPF 157.945.121-72) e Marcia Pedrosa 

Machado (CPF 573.900.701-10) e como Fiduciante Machado Transportadora e Logística 

Unipessoal LTDA (CPJ 09.535.606/0001-04). Conta com 26,75% de garantia de Cessão 

Fiduciária de Direitos Creditórios/Aplicação Financeira e 73,25% de Alienação Fiduciária 

de Imóvel, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos, alcançando 

100% de garantia fiduciária: 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$2.023.049,26 (dois milhões vinte e três mil, quarenta e nove reais e vinte e seis 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3°, 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Imóvel e Cessão Fiduciária de Aplicação Financeira, alcançando 100% da dívida garantida 

fiduciariamente.  

 

Inclusive, informa que ante a inadimplência do contrato, a CAIXA realizou, na data 

de 18/01/2023, 31/01/2023 e 02/02/2023, a apropriação parcial com amortização no 

contrato, nas quantias respectivamente de R$31.160,70, R$31.160,70 e R$522.679,43, 

sendo as duas últimas decorrentes da utilização de aplicações financeiras cedidas 

fiduciariamente a esta empresa pública, direito contratualmente previsto e com 

fundamento na Lei de Regência. 

 

Portanto, a dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e 
demonstrativos anexos é do valor de R$1.469.049,48 (um milhão, quatrocentos e sessenta 
e nove mil, quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos) para 14/12/2022. 

 

III.3 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000005-60, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato anexo: 

 



 

 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial, ao teor do que dispõe o art. 49, §3°, 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, reconhecendo tratar-se de 

crédito extraconcursal, uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de 

Veículos. 

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 
anexos é do valor de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 
e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 



 

 

 

III.4 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000003-06, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos: 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 



 

 

 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta como crédito extraconcursal, uma vez 

que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de Veículos.  

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 
anexos é do valor de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 
e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 

 

III.5 Cédula de Crédito Bancário - 2512.714.0000004-89, firmado em 

12/11/2018, no valor de R$614.400,00 (seiscentos e quatorze mil e quatrocentos reais), 

com garantia de Aval de Felipe Pedrosa Machado (CPF 026.414.051-64) e Alienação 

Fiduciária de Veículos, conforme instrumentos de contrato e termo de garantia anexos: 



 

 

 

 

 

O valor da dívida, conforme contrato e demonstrativo de débito anexos, calculado 

para o dia 14/12/2022, data do requerimento da Recuperação Judicial, perfazia o montante 

de R$143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais e vinte e sete 

centavos).  

 

Todavia, não se submete à recuperação judicial ao teor do que dispõe o art. 49, §3° 

da Lei n. 11.101/2005, e deve ser excluído desta integralmente, crédito extraconcursal, 

uma vez que garantido integralmente por Alienação Fiduciária de Veículos. 



 

 

 

 

 

A dívida não sujeita à Recuperação Judicial e conforme contrato e demonstrativos 

anexos é do valor de R$ 143.660,27 (cento e quarenta e três mil seiscentos e sessenta reais 

e vinte e sete centavos) para 14/12/2022. 

 
4. CONCLUSÃO 

  

Portanto, a CAIXA solicita a exclusão do crédito não sujeito à Recuperação 

Judicial da Relação de Credores, na qual deverá constar apenas o valor de 

R$5.553.527,89 (cinco milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e 

sete reais e oitenta e nove centavos), na classe dos créditos quirografários:  

 

 Total do crédito não sujeito à Recuperação Judicial: R$5.745.668,72 (cinco 

milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e oito reais e 

setenta e dois centavos), posição para 14/12/2022. 

 

 Total do crédito quirografário: R$5.553.527,89 (cinco milhões, quinhentos e 

cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e sete reais e oitenta e nove centavos), 

atualizado até a data do protocolo da Recuperação Judicial em 14/12/2022. 

 

Colocamo-nos à disposição para outras informações ou esclarecimentos 

eventualmente considerados necessários por Vossa Senhoria, na Rua 11, n. 250, 1º andar, 

Centro, Goiânia, CEP 74.015-170, telefones 62 3612-1800 e 62 99263-7480, ou pelo 

seguinte endereço eletrônico:  jurirgo@caixa.gov.br. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Allinny Gracielly de Oliveira Alves 

ADVOGADA CAIXA - OAB/GO 27.281 



 











































Extrato Fundo de Investimento
Para simples verificação

Nome da Agência
AG EMPRESARIAL GOIAS/TOCANTINS  

Código
2512 

Operação
5171 

Emissão
16/03/2023 

Fundo
CAIXA FIC SIGMA REF DI  

CNPJ do Fundo
10.731.794/0001-17 

Início das Atividades do Fundo
01/12/2009 

Rentabilidade do Fundo

No Mês(%) No Ano(%) Nos Últimos 12 Meses(%) Cota em: 30/12/2022 Cota em: 31/01/2023
1,1024  1,1024  12,5643  2,960393  2,993028  

Administradora

Nome
Caixa Econômica Federal 

Endereço
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasília/DF 

CNPJ da Administradora
00.360.305/0001-04 

Cliente

Nome
MACHADO TRANSPORTADORA E LOGISTI  

CPF/CNPJ
09.535.606/0001-04 

Conta Corrente
003.00000741-6 

Mês/Ano
01/2023 

Folha
01/01

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação

Resumo da Movimentação

Histórico Valor em R$ Qtde de Cotas
Saldo Anterior 4.280.707,38C 1.445.992,940962
Aplicações 0,00 0,000000
Resgates 2.664.806,44D 897.775,330063
Rendimento Bruto no Mês 45.106,14C 
IRRF 20.176,42D 
IOF 0,00
Taxa de Saída 0,00
Saldo Bruto* 1.640.830,66C 548.217,610898
Resgate Bruto em Trânsito* 0,00
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor

Movimentação Detalhada

Data Histórico Valor R$ Qtde de Cotas
26 / 01 RESGATE 122.896,95D   41.390,562524

IRRF 802,13D
IOF 0,00

26 / 01 RESGATE 346.224,64D   116.605,274750
IRRF 2.259,78D
IOF 0,00

26 / 01 RESGATE 347.105,97D   116.902,095621
IRRF 2.265,52D
IOF 0,00

30 / 01 RESGATE 1.697.617,34D   571.998,688491
IRRF 13.544,76D
IOF 0,00

30 / 01 RESGATE 31.320,35D   10.559,263626
IRRF 268,20D
IOF 0,00

31 / 01 RESGATE 119.641,19D   40.319,445049
IRRF 1.036,03D
IOF 0,00

Dados de Tributação Rendimento Base IRRF

55.673,65 20.176,42

Informações ao Cotista
 Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma
 prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe
 proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu
 extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem
 dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente!

 Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize

SIDMF https://sidmf.caixa/sidmf/Controller/extrato_extratoFundoInvestimento

1 of 2 16/03/2023 12:42



 seu endereço de e-mail.

Serviço de Atendimento ao Cotista

SAC:
0800 726 0101 

Endereço para Correspondência:
 Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 

Ouvidoria:
0800 725 7474 

Endereço Eletrônico:
 http://fale-conosco.caixa.gov.br/wps/portal/faleconosco 

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gov.br

SIDMF https://sidmf.caixa/sidmf/Controller/extrato_extratoFundoInvestimento

2 of 2 16/03/2023 12:42
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